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    Brevemente as nações esclarecidas colocarão em julgamento aqueles que tem até aqui governado os seus destinos.




    Saint-Just (1793)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O indígena no Paraná, como objeto de pesquisa ocupa hoje no campo historiográfico lugar de destaque, tanto na Antropologia quanto na História, independentemente das perspectivas de abordagens e das fontes utilizadas.




    Este trabalho busca analisar, as diferentes abordagens de historiadores, visando um balanço crítico sobre o índio Kaingang no Paraná.




    Para uma melhor compreensão da história e da historiografia sobre os Kaingangs, analisam-se também, fontes documentais, como os Relatórios dos Presidentes da Província, e da Assembléia Legislativa da Província do Paraná, para entendemos as maneiras de pensar do poder provincial do Paraná no século XIX.




    A colonização paranaense, ao longo dos séculos XIX e XX, produziu um discurso histórico de justificativa de suas ações, consideradas heroicas pelos seus protagonistas e por seus intelectuais orgânicos. Mas, ao mesmo tempo, omitiram da história a presença dos índios Kaingang nesse processo de colonização do vasto território da província paranaense.




    Nesta análise se busca um enfoque sobre os estudos já realizados na historiografia dos Kaingang e sua participação na formação da sociedade paranaense. Analisaremos, portanto, os autores clássicos da historiografia indígena, e os autores que trabalham com uma percepção mais crítica desta historiografia, elaborada, à partir da década de 60.




    O primeiro capítulo explicita a historiografia sobre o Kaingang, na sociedade paranaense. E, por que se criou à idéia de vazio demográfico, nas regiões Sudoeste e Oeste da Província do Paraná




    Para a chegada deste colonizador, os governos da época buscaram reduzir o campo de influência dos indígenas, atraindo-os para aldeamentos para catequizá-los, e promovendo perseguição aos resistentes a esta política integracionista colonizadora.




    O segundo capítulo, faz uma abordagem sobre os aldeamentos promovidos pelos Presidentes de Província e de sua política indigenista, em que o Imperador D. Pedro II, criou Colônias Militares, em alguns destes aldeamentos. Colônias, destinadas segundo ele, para a “defesa das fronteiras”, e à população dos habitantes “nacionais”. Esta política passava a idéia de que o índio causava pânico ao colonizador. E, portanto, deveria ser retirado do seu espaço, pois era “obstáculo” ao ingresso de uma frente colonizadora nestas novas regiões a serem integradas ao restante do país. Estas áreas deveriam produzir um excedente com uma mão-de- obra dócil e integrada à economia da região, à ser destinado aos maiores centros do país.




    O terceiro capítulo objetiva demonstrar como ocorreu a colonização e a integração do Kaingang na sociedade paranaense, e que a historiografia registra de forma fragmentada, com abordagens, que geralmente, culminam com a descaracterização do indígena do ponto de vista antropológico. Para o indígena integrar-se à sociedade, deveria abandonar seus hábitos e cultura. O colonizador, via nos ímpetos selvagens e indolentes do índio um modo de vida que era considerado impróprio aos seus interesses em formação de uma sociedade nacional.




    O trabalho com fontes, Relatórios de Presidentes de Província, e da Assembléia Legislativa provincial, do período de 1851 à 1884, visa diagnosticar a visão elaborada acerca do indígena e sua integração nacional, ou mesmo, a concepção de um vazio demográfico, o que significa liberar o colonizador para apossar-se de áreas indígenas, principalmente na região, Oeste e Sudoeste, da Província do Paraná.




    A historiografia composta no século XIX, criou um discurso sobre a necessidade de integração de novas áreas produtivas às já existentes na época, além de integrar e civilizar selvagens para que se tornassem “seres humanos” e pessoas “produtivas”, na perspectiva dos interesses do colonizador.




    O trabalho com autores clássicos e contemporâneos da historiografia indígena Kaingang, pretende diagnosticar a visão criada acerca do indígena e de sua integração à sociedade nacional e esclarecer sobre a criação do chamado vazio demográfico, que liberava o colonizador a apossar-se de áreas indígenas principalmente na região Sudoeste da Província do Paraná. Esta linhagem historiográfica criou um inconsciente coletivo acerca da integração de novas áreas produtivas às existentes no período de colonização, além de integrar e civilizar selvagens para que se tornassem seres humanos e pessoas produtivas, dentro dos interesses do colonizador.


  




  

    CAPÍTULO I - A HISTORIOGRAFIA DA COLONIZAÇÃO E O KAINGANG




    Neste capítulo buscamos um diálogo entre o recorte historiográfico apresentado e as fontes selecionadas para se analisar e discutir o binômio colonização/Kaingang. Pretendemos, portanto, apreender e analisar as implicações que se colocam entre colonizador e o indígena do ponto de vista histórico e historiográfico.




    A historiografia da região oeste e sudoeste do Paraná trabalhou com as questões do vazio demográfico e a colonização que pretendemos retomar nas nossas análises. Embora, o espaço geográfico fosse extenso e povoado irregularmente por milhares de indígenas, em termos demográficos à ocupação era pouco significativa.




    Segundo Grossi, o europeu, quando de sua chegada ao Brasil, se defrontou com uma população indígena numerosa. Estimava-se, portanto, que esta população alcançasse o patamar de 10 milhões de índios, das mais variadas etnias. E sobrevivendo ao extermínio por parte do colonizador, apenas um pequeno percentual dessa população inicial, atingiam cerca, de pouco mais, de 300 mil índios, nesta virada de milênio1.




    Para Mota, no século XVI, com a chegada dos europeus na região do Paraná, havia de aproximadamente 200.000 índios que viviam em sistema primitivo2. Ainda no século XVI, os espanhóis através dos jesuítas organizaram treze reduções, aldeando aproximadamente 100.000 índios, população esta composta em sua grande maioria por Guaranis, e em menor quantidade por outras etnias. Estes aldeamentos formavam a República del Guairá, cuja capital era a Ciudad Real del Guairá, onde mais tarde, entre 1628/30, bandeirantes paulistas em busca de escravos, destruíram todas as reduções, capturando cerca de 60.000 índios, e pondo em fuga o restante. Com a destruição dos povos de Guairá, os Kaingang iniciam o povoamento destes territórios antes ocupados em sua maior parte pela enorme população Guarani, tornando-se inimigos dos Guaranis remanescentes dos ataques bandeirantes.




    Segundo Franco, logo após a descoberta dos “Campos de Guarapuava”, em 9 de setembro de 1770, os exploradores encontraram: “(...) grandes rossas do gentio, de milho, feijão, abóboras e todo o gênero”3. Esta era a prova da presença de grupos humanos na região, e que já praticavam uma agricultura de subsistência, com variedade de produtos, o que contraria a caracterização dos Kaingang, segundo sua linhagem historiográfica como sendo indolentes, preguiçosos e vagabundos.




    A população indígena era já bem conhecida na segunda metade do século XIX. Em 1863, estimavam-se cerca de 40.000 índios, das mais variadas tribos, em estado de completo isolamento, ainda errantes pelas matas, e contrastando com os dados do Presidente de Província João José Pedrosa que estimava no início da década de 1880, que o número de indígenas não ultrapassava 10.000 índios no Paraná4.




    As terras do setentrião, do oeste e sudoeste paranaense, para o colonizador dos anos 20 aos anos 50 deste século são desabitadas, vazias, prontas para serem ocupadas e colonizadas5.




    Para Mota, os historiadores e os geógrafos da época da colonização construíram a idéia de vazio demográfico, com o intuito de atrair colonizadores para estas regiões ermas. “(...) em compensação, na maior parte do território o vazio era absoluto: eram os ‘campos gerais’, era a floresta, era a serra do mar”6.




    Segundo a visão de Mota, Martins e Linhares, historiadores que analisaram a história paranaense, constataram que os campos do sul do Estado eram infindos e havia espaço para a instalação de grandes criadores. Espaços estes que foram ocupados de forma pacífica, sem violência. Mas, muitos conquistadores foram lutar com os índios pela posse da terra. Esse processo foi considerado um grande feito dos colonizadores que deveria, portanto, ser registrado na história como desbravadores de locais “infestados” por selvagens, em nome do progresso7.




    Santos interpretou os primeiros combates entre índios e colonizadores, utilizando fontes datadas de 1771, portanto da segunda metade do século XVIII. As batalhas ocorreram contra as tropas do coronel Afonso Botelho nos “Campos do Coranbang-rê”, onde os Kaingang, travaram inúmeras escaramuças e emboscadas. Muitos índios pereceram em combate ante as armas de fogo dos brancos. Mas, muitos destes conquistadores também encontraram a morte no confronto com os Kaingang. A resistência indígena foi desde os confrontos diretos, até a simulação de aceitação dos valores do conquistado8.




    Segundo Mota, José A. de T. Rendon em memória sobre as aldeias de índios da Província de São Paulo, descreveu que o império continuou a conquista e recomendou aos conquistadores que evitassem atacar os indígenas, salvo em defesa. Sendo, de conveniência, aldeá-los, perto das povoações e obrigando-os a adotarem boas maneiras e a se integrar na economia. Desta forma, o império buscava exterminar entre os grupos indígenas aliados os costumes “arraigados e bárbaros”, como é o caso da guerra entre estes grupos úteis à colonização. Os índios, temiam o colonizador e buscavam obter sua amizade9, e através desta ter acesso a ferramentas, enfim, as armas “brancas”, como por exemplo faca, facões e instrumentos de ferro.




    Todorov, analisando a questão da conquista da América, na perspectiva da questão do outro, coloca que os europeus demonstraram notáveis qualidades de flexibilidade e improvisação que lhes possibilitou impor ainda melhor seu ponto de vista e modo de vida. Utilizaram-se também das divergências internas entre os índios, fatos estes, que tiveram papel decisivo na conquista de novos territórios por parte dos europeus10. Segundo este autor, o objetivo do europeu era encontrar ouro e prata na Província, com o objetivo de dominar os indígenas. Enriquecer e dominar, eram duas formas de aspirar ao poder, condicionados pelo eurocentrismo, isto é, da inferioridade dos indígenas em relação aos europeus. Considerava-os como seres intermediários entre os homens e os animais, no que se refere à questão da inteligência. Estas comparações, por parte do europeu, visando inferiorizar os indígenas, na relação, entre os nativos e europeus, foi a justificativa encontrada para a destruição dos indígenas11.




    Na interpretação de Abreu, a Carta Régia de 1º de abril de 1809, criava através do sistema de Sesmarias, a repartição de terras “devolutas” em pequenos pedaços, pelo comandante das tropas imperiais aos povoadores pobres com critérios oficiais de medidas de terrenos. Mas, com a suspensão das Sesmarias em 1822, a ocupação ilegal de terras tomou proporções consideráveis, “a tal ponto que passou a ser considerada um modo legítimo de aquisição de domínio” atraindo assim novos povoadores12. Sendo assim, o índio era um obstáculo aos interesses dos aventureiros em busca de aquisição de terrenos em grandes proporções, mesmo que isto implicasse num confronto de interesses com os indígenas.




    Santos demonstra, que em 1850, ocorreu a implantação de uma nova política de terras, em que a lei determinava que sua aquisição seria mediante compra. Assim a aquisição de “novas áreas para o desenvolvimento de lavouras, em especial a de café, (...) promoveram uma acentuada valorização e aumento na venda de terras”13. Desta forma, a retirada do índio da terra se fazia necessário, e com urgência.




    Numa análise antropológica, Ribeiro oferece expressiva contribuição à historiografia dos Kaingang, ao trabalhar a questão da expansão dos cafezais no norte do Paraná. Este fato implicava no completo extermínio do indígena, visando dar espaço às enormes plantações, cafezais a perder de vista, e assim “(..) as maiores batidas foram realizadas em 1908, 1909 e 1910, financiadas principalmente pela Estrada de Ferro Noroeste do Brasil”14.




    “Uma comissão de sindicância criada para estudar os conflitos verificou que todos esses ataques resultaram em menos de 15 mortes de civilizados. Em contraposição nessa época, foram realizadas diversas chacinas que levaram a morte à aldeias inteiras dos Kaingang, reavivando o ódio e dando lugar a novas represálias”15.




    O Kaingang ofereceu resistência ao conquistador de seus territórios, defendendo suas terras. Mas devido à sua inferioridade em armamentos, ficava desnorteado durante os ataques realizados pelo colonizador, tornando-se assim presas fáceis, e sendo levados ao extermínio de até aldeias inteiras16.




    Para Franco, já em 1771 os índios Kaingang, demonstraram resistência ao atacarem os conquistadores dos “Campos de Guarapuava”, defendendo seus territórios. Nestes ataques, grupos numerosos de gentios trucidaram sete soldados do capitão Carneiro, colocando-os em retirada a 11 de janeiro de 1772. E estes ainda temiam represálias durante o trajeto da retirada17.




    E após 37 anos, já em 5 de novembro de 1809, o Príncipe Regente, através de Carta Régia, ordenava ao governador da Província, promover a guerra contra os “índios bárbaros”, que infestavam os territórios de Curitiba e de Guarapuava. O objetivo do Governo Provincial era liberar não somente as estradas de Curitiba à Guarapuava, mas também os territórios indígenas para abrir concessões aos nacionais que as quisessem tomar. Mas, antes de ser travada a guerra, “se deveria tentar seduzir os índios por meios pacíficos, e somente quando estes estivessem esgotados se deveria recorrer às armas”18 o que poderia ser conseguido, conforme os interesses do colonizador. Franco, comenta também sobre os acontecimentos, em 1810. Em 16 de julho um grupo de Kaingang se aproximou do acampamento do Atalaia, de forma pacífica, sendo permitida sua entrada no acampamento. Porém, em 29 de agosto, regressaram em número maior e com atitudes agressivas, demonstrando suas intenções inimigas19. Assim, desde os ataques de agosto de 1810, em que os índios foram repelidos, os mesmos se recolheram para os sertões. E portanto, durante um período de um ano e meio, não se avistou uma única pessoa sequer nas redondezas do abarracamento do Atalaia. E, foi somente com a chegada de novos imigrantes para a região, que foi diminuindo o medo de ataques dos indígenas contra a população colonizadora20. Assim, quanto maior era a população colonizadora, também foram mais acirrados os combates contra os indígenas.




    Ribeiro, em “Os índios e a civilização”, apresenta uma análise crítica das ordens da Coroa de capturar indígenas para o trabalho. Utilizavam-se as bandeiras paulistas, fato este que culminou com o extermínio de grandes contingentes da população indígena, principalmente dos grupos Jê, localizados no sul do País21.




    Varnhagem apresenta-se como defensor da tese da superioridade européia. E, no caso do índio não aceitar se submeter à autoridade, representada pelo europeu, e expressa através da religião e da lei, este autor defende o combate através das forças armadas.




    Não temos outro recurso, para não estarmos séculos à espera de que estes queiram civilizar-se, do que o de declarar guerra aos que não se resolvam submeter-se, e ocupar pela força essas terras pingues que estão roubando à civilização. (...) ou eles civilizam-se, ou seja, são conquistados pelas idéias, ou serão submetidos pela tecnologia militar dos invasores ocidentais22.




    Na segunda metade do século XIX, o colonialismo teve sua continuidade através da visão europeizada de ocidentalização, uma vez que se defendia a superioridade dos povos europeus sobre o restante do planeta. Idéias estas, impostas pela superioridade militar, quando não assimiladas por “formas pacíficas”23. O decreto nº 426, de 24/07/1845, tinha como eixo central a fixação indígena em áreas pré-determinadas, sob a tutela do governo, o que instituiu até nossos dias o paternalismo administrativo, garantindo, dessa forma, a expansão da colonização pelos territórios indígenas24.




    No comando da Real Expedição Colonizadora de Guarapuava, o tenente-coronel Diogo Pinto de Azevedo Portugal, auxiliado por Antônio da Rocha Loures e, no aspecto religioso, pelo Padre Francisco das Chagas Lima construiu o Forte Atalaia. O objetivo era para abrigar e defender os primeiros colonos. Mas, inicialmente, não ocorreram conflitos entre os colonizadores e os índios e, a expedição foi recebida pacificamente. Contudo, após os primeiros contatos, os colonizadores, passaram a ser alvos de constantes ataques, por parte dos índios25.




    O padre Chagas Lima relatou a existência de três nações indígenas, inimigas entre si, os Camés, os Votorões e os Cayeres. Por volta de 1812; os Camés e os Votorões, se reuniram na expedição localizada no Atalaia. Após cinco meses de sua chegada, grande parte, dos Votorões fugiram com destino aos sertões, voltando ao aldeamento, de vez em quando, onde passavam alguns meses. Os Cayeres também vieram, mas logo se retiraram, conservando assim seus hábitos primitivos. Em 1818, os Camés e os Votorões realizaram diversos ataques aos Cayeres. Estas lutas se estenderam por longos anos, entre ataques e contra-ataques, com muitos mortos de ambos os lados.




    Segundo Francisco da Rocha Loures, em Relatório do Presidente da Província de 1855, foi-lhe confiada a difícil missão de conter ou afugentar os índios não aldeados, que se mantinham na região dos “Campos de Guarapuava”. O objetivo era aldeá-los para integrá-los à sociedade26.




    Mota, na sua visão crítica, afirma que Romário Martins, excluiu a presença indígena da formação da sociedade paranaense, apagando sua presença, enfatizando a idéia do território despovoado, criando imagens de um imenso vazio absoluto, definindo o Paraná, como um Paraná europeizado27. Coloca também que, Caio Prado Jr, analisou a visão do colonizador, do século XIX, que buscava ampliar suas fronteiras econômicas, em territórios indígenas, quando, ao não alcançar seu intento, através da sedução, com presentes, o consegue pela força28.




    (...) no século XIX, a construção do Estado Nacional levada a adiante pela força da persuasão ou pela força da guerra, e a expansão agrária em curso no País faz parte dessa construção. Novas áreas são ocupadas novos territórios são incorporados, e o Estado Nacional tem necessidade de demarcar essas novas fronteiras, se fazer presente nesses territórios. A ocupação de territórios indígenas, a modernização e as idéias de europeização, são os vetores que imprimiram de uma forma geral as novas condições da sociedade nacional no século XIX (...)29.




    Era necessário povoar e distender as populações lusas de forma rápida, em terras ainda desabitadas, com objetivo de evitar que os espanhóis chegassem primeiro e delimitassem as fronteiras e defendessem o papel do bugreiro, como linha de frente, no processo civilizatório30.




    Moreira Neto, em sua análise da política indigenista brasileira do século XIX, coloca que as políticas voltadas aos índios eram gerenciadas pelos governos coloniais. Ou, até mesmo praticadas pelas populações européias, que aqui vinham em busca de terras colonizáveis e consistia no extermínio das populações indígenas. No Sul, estas foram capturadas ou mortas pelos bandeirantes paulistas, promovendo assim a ocupação dos territórios dos grupos Jê, situadas nas províncias de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul31.




    Em 1769, Afonso Botelho de S. Paio de Sousa, escreveu sobre a descoberta dos “Campos do Tibagi”, na capitania de São Paulo. A Carta Régia datada de 5 de novembro de 1808, determinava a declaração de, guerra aos Kaingang nos “Campos Gerais”. Em 1810, Diogo Pinto, coronel comandante da Real Expedição, empreendeu a conquista e a ocupação dos Koran-bang-rê32. A guerra contra os índios ocorria desde o início das expedições militares de defesa, do território meridional, do Brasil, até o longo processo de ocupação de novas áreas nos séculos XIX e XX.




    A questão indígena, no século XIX, continuava ainda atrelada à questão da terra. Conquistava-se cada vez mais territórios indígenas controlando-os através de novos aldeamentos. O objetivo era “limpar” novos territórios de sua incômoda presença. E, nas áreas de colonização mais antiga, extinguindo os aldeamentos, para a liberação destas terras aos moradores locais33.




    Segundo Helm, a instalação da Colônia Militar do Chopim, criada pelo decreto nº 2.502 de 16 de novembro de 1859, tinha não só como objetivo a defesa da fronteira, mas também a proteção dos habitantes, contra as correrias dos índios. A estratégia utilizada, portanto, era a de atraí-los aos aldeamentos, na região, entre Guarapuava e Palmas. A sua instalação só ocorreu em 1882, por uma comissão de militares, sob o comando do Capitão Francisco Clementino de Santiago, que contratou serviços indígenas, para auxiliá-lo na abertura de estradas, que ligariam Palmas à Guarapuava. Os índios se mostraram exímios no corte do mato34. Os índios reclamavam o pagamento, pelos serviços prestados, na implantação da Colônia Militar do Chopim. Os Kaingang chefiados, pelo Cacique Antônio Joaquim Cretãn, não aceitaram pagamento em dinheiro, e reivindicaram para seu povo a posse do território por eles já ocupados. Assim, o governo do Estado do Paraná, reservou para os indígenas de Mangueirinha, uma área de terras, sob o decreto nº 64 de 02 de março de 1903, estipulando as fronteiras a serem respeitadas por estes e por terceiros. A área correspondente à reserva detinha um território de 17.308,0775 há. Em 1949, posseiros invadiram a reserva, destruindo parte da cultura indígena, e apossando-se de uma área de 9.908,0775 há, ou seja, mais da metade da área original da reserva, a qual permanece até nossos dias, sob litígio. Este fato comprova o descaso das autoridades para com os indígenas, quando se trata de colonizadores brancos35.




    Para Mota, apenas a partir dos conflitos dos anos 40, 50 e 60 do século XIX, é que surgem os primeiros trabalhos em que os historiadores descrevem sua época de uma forma crítica, mas ainda assim mesmo continuam a enfocar as terras dos índios como desabitadas36.




    O Relatório de Presidente de Província, do ano de 187137, já tratava de assuntos referentes à colonização das terras paranaenses, tratadas como terras “devolutas”. Isto é, não dá referências destas terras, habitadas por grande número de povos indígenas. Mas, sim representadas com uma densidade demográfica pouco expressiva, se levarmos em consideração o tamanho do território.




    De acordo com o “Jornal Folha do Oeste”, em 1949 aproveitando-se do fato de as terras indígenas não estarem regularizadas, são caracterizadas como “devolutas”. Justificava-se que eram áreas demasiadamente extensas para os índios, e que portanto, necessitavam de uma reestruturação. Conservaram como reserva, apenas o suficiente para o estabelecimento definitivo das tribos indígenas. Esta reestruturação, deveria ser realizada de acordo com o artigo 216 da Constituição, o qual previa que as áreas deveriam ser demarcadas de acordo com o número de indivíduos. Ou seja, um território equivalente à 100 ha por família de 5 indivíduos, e de 500 ha para a construção administrativa do Serviço de Proteção ao Índio. Com a nova demarcação dentro dos moldes do artigo 216 da Constituição, acreditava-se que terminariam as invasões de terras indígenas. O que sobrasse da área demarcada, poderia ser adquirida apenas por pessoas “não índias”. Mas, os considerados mestiços que habitassem a área poderiam adquirir terrenos38.
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